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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBLICO 
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE 

Ofício n° ____/2018-PJ
Data.
A Sua Senhoria o Senhor
______________________________________
Coordenador do Conselho Tutelar de ___________________
Assunto: Lei nº 13.431/2017
Senhor Coordenador,
Encaminho a Vossa Senhoria cópia dos “Parâmetros de escuta de crianças e adolescentes vítimas de violência”, publicado pela Secretaria de Direitos Humanos – SDH, colocando-me à disposição para a articulação de ações, tendo em vista a publicação da Lei nº 13.431, de 04 de abril de 2017, que normatiza e organiza o sistema de garantia de direitos da criança e adolescente vítima ou testemunha de violência, criando mecanismos para prevenir e coibir a violência, estabelecendo medidas de assistência e proteção à criança e adolescente em situação de violência, que entrará em vigor no ano de 2018, haja vista que passa a contar o prazo legal de 180 dias a partir do dia 04/04/2018.
É importante salientar que o capítulo referente aos “Procedimentos para um atendimento protetivo”, no item 7.1 ressalta que os conselheiros tutelares devem envidar esforços para buscar informação com membros da família e, apenas quando for necessário, ouvir a criança ou adolescente, “zelando para que os questionamentos se limitem àqueles necessários à aplicação da medida, deixando a oitiva sobre os fatos ocorridos para as autoridades competentes que conduzirão a investigação e o processo judicial”.
A observância dessa medida é de primordial importância, já que os órgãos da rede de proteção, ao tomar conhecimento de criança ou adolescente em situação de violência deverão comunicar a esse conselho, na forma do art. 13 do ECA, acompanhando o caso posteriormente, dentro de suas atribuições específicas.
Se o Conselho Tutelar se deparar com sinais evidentes de violência, ameaça à integridade da vítima, risco de destruição de provas, flagrante de violência ou outros indícios que demonstrem a gravidade do caso, devem ser imediatamente encaminhadas informações aos órgãos de Segurança Pública ou, na impossibilidade, ao Ministério Público, visando a investigação do caso e responsabilização do suposto autor.
Atenciosamente,
Promotor de Justiça
Promotor de Justiça
“2018 – 30 anos da Constituição Cidadã: o Ministério Público na construção da democracia”
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